PARECER Nº 488, DE 2015
DA COMISSÃO DE INFRAESTRUTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 529, DE 2015
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO §5º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI
De autoria do Governador do Estado, o projeto em epígrafe pretende autorizar a Companhia Energética de São Paulo – CESP a constituir subsidiárias, participar do bloco de controle ou do capital de outras empresas e formar consórcios.
A propositura veio acompanhada de solicitação para que sua apreciação se fizesse em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.
Em pauta, nos termos regimentais, o projeto recebeu 17 emendas.
A seguir, com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, o Senhor Presidente convocou Reunião Extraordinária da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente ao projeto e contrário às emendas de n.os 1 a 17.
Novamente é convocada reunião extraordinária, agora com base no artigo 38, inciso II, para analisar o projeto quanto ao mérito, nos termos do artigo 31, § 7º, todos do Regimento Interno.

Em que pese a manifestação favorável ao projeto e às emendas do nobre Relator designado, vemo-nos compelidos a discordar de seu voto.
DO PROJETO



Conforme vasta justificativa apresentada ao projeto, a medida se faz necessária porque, com a vigência da Lei Federal nº. 12.783/2013, a Usina Três Irmãos teve sua concessão extinta, e as usinas Jupiá e Ilha Solteira terão suas concessões extintas a partir de julho de 2015, e, com isso, a CESP deverá ter uma redução de 7.455 MW para 1.662 MW de potência instalada, ou seja, redução de 78% de sua capacidade de produção, diminuindo significativamente o porte da empresa, com reflexos em seu valor de mercado, sua capacidade de fornecer energia aos consumidores e geração de caixas e receitas operacionais.



É importante ressaltar que a CESP é uma empresa de economia mista de capital aberto, com ações negociadas na Bolsa de Valores de São Paulo e, ao longo dos anos, conquistou posição de destaque no setor de energia elétrica do Brasil. Por isso, suas projeções econômico-financeiras são favoráveis e demonstram que é possível investir em geração de energia, sem a necessidade de novos aportes de recursos dos acionistas, não comprometendo a sua estabilidade financeira e não prejudicando a política de pagamento de dividendos.



Também é oportuno destacar que há mais de 10 anos o novo modelo do setor elétrico brasileiro exige que as empresas, para participarem de leilões para construção de empreendimentos, constituam ou se associem a uma Sociedade de Propósito Específico-SPE, pois, além da expansão da oferta de energia, apresenta várias vantagens do ponto de vista financeiro, como a viabilidade para obtenção de financiamentos com entidades governamentais, como o BNDES, além de dividir os encargos financeiros de participação no capital entre os vários participantes.



Desse modo, a participação da CESP em parceria com outras empresas mostra-se conveniente e oportuna, e constitui objeto social da companhia, conforme prevê o inciso VIII, do artigo 2º., do seu Estatuto Social. Ademais, outras empresas estatais, tanto federais como estaduais de geração de energia, estão expandindo sua participação no setor elétrico por meio de participação nos leilões de energia da Agência Nacional de Energia Elétrica-ANEEL.



Portanto, a participação da CESP em bloco de controle ou do capital social de outras empresas, bem como constituir subsidiárias, representará uma importante sinalização para o mercado de capitais, visando compensar a redução do seu parque gerador, além de garantir os serviços de qualidade à população.
DAS EMENDAS



A Emenda nº 1 pretende incluir artigo na propositura com o fim de determinar que a criação de cada uma das subsidiárias de que trata o artigo 1º, bem como a participação da CESP ou de suas subsidiárias em empresas privadas de que trata o artigo 2º, devam ser precedidas de autorização legislativa específica.



A Emenda nº 2 pretende inserir parágrafo único ao artigo 1º para determinar que as subsidiárias criadas na forma da propositura sejam constituídas sob a forma de sociedade anônima, de modo a limitar a responsabilidade dos respectivos sócios à parcela do capital subscrito.



A Emenda nº 3 pretende alterar a redação do artigo 2º para deixar claro nesse dispositivo a possibilidade de a CESP constituir ou se associar a uma Sociedade de Propósito Específico.



A Emenda nº 4 pretende inserir artigo na proposição para determinar que as subsidiárias da CESP sejam constituídas nos moldes ali determinados, com a criação de Conselho de Administração, Conselho Fiscal e Diretoria Executiva.



A Emenda nº 5 pretende inserir parágrafo único ao artigo 1º da proposição, para determinar que a constituição de cada uma das subsidiárias deverá ser precedida de autorização legislativa específica que deverá dispor, entre outros aspectos, do seu estatuto jurídico, sua função social, o regime jurídico a que se sujeitam.




A Emenda nº 06 pretende inserir novo artigo com o fim de garantir a participação de dois representantes da sociedade civil no Conselho de Administração de cada subsidiária, sendo um deles representante da classe dos trabalhadores.




A Emenda nº 07 pretende inserir artigo para assegurar ao Estado a propriedade de no mínimo 51% das ações com direito a voto na CESP, bem como nas subsidiárias que venham a ser constituídas.




As Emendas nº 08 e 14 pretendem alterar o artigo 2º do projeto para determinar que a participação da CESP seja sempre majoritária nas empresas públicas ou privadas em que poderão participar.



A Emenda nº 09 pretende inserir parágrafo único ao artigo 2º para determinar a alocação integral da garantia física de energia e potencia advinda das atividades da CESP e de suas subsidiárias no mercado cativo.




A Emenda nº 10 pretende inserir artigo que obrigue a CESP a participar de todos os processos licitatórios de empreendimentos no Estado e estados vizinhos.




A Emenda nº 11 pretende inserir artigo que obrigue a publicar trimestralmente demonstrativo contendo informações da participação da CESP em bloco de controle e em capital social de outras empresas.



A Emenda nº 12 pretende inserir parágrafo único ao artigo 1º no intuito de consignar que a constituição de subsidiárias para atuar fora do Estado está condicionada à demonstração de que não haverá a necessidade de aporte de recursos do acionista majoritário e em nenhuma hipótese poderá comprometer a estabilidade financeira da CESP.




A Emenda nº 13 pretende alterar a redação do artigo 1º para ali expressar que a finalidade da autorização da constituição de subsidiárias é para investir em atividades do setor de energia por fontes renováveis.




A Emenda nº 15 pretende inserir artigo para determinar que as subsidiárias constituídas deverão apresentar a esta Casa, até o dia 30 do mês subsequente ao da sua publicação, balanço geral do exercício acompanhado de relatório das atividades desenvolvidas.



A Emenda nº 16 pretende inserir artigo para garantir a participação de 2 representantes da sociedade civil no Conselho de Administração de cada subsidiária a ser constituída.




A Emenda nº 17 pretende inserir parágrafo ao artigo 2º para instituir a obrigatoriedade de um diretor do Conselho de Administração da CESP e de suas subsidiárias comparecer à Comissão de Atividades Econômicas e à Comissão de Fiscalização e Controle desta Casa sempre que houver a constituição de uma Sociedade de Propósito Específico no prazo de 30 dias a partir de sua criação.



Em que pese os elevados propósitos das emendas apresentadas, somos por sua rejeição, por entendermos, na linha do que já fora discutido pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, numa análise dos valores envolvidos, optamos por dar primazia à autonomia administrativa, financeira e operacional necessária à atuação dessa entidade em seu campo específico, que tem sua atividade regida, numa primeira análise, pelas normas do direito privado, com parcial interferência das normas de direito público, e também regulamentação própria de mercado. 




Em conclusão, o que se busca com a aprovação da presente propositura é apenas a autorização legislativa para que a CESP possa participar do bloco de controle ou do capital social de outras empresas, bem como constituir subsidiárias, as quais poderão associar-se, majoritária ou minoritariamente, com empresas públicas e/ou privadas, mediante a criação de Sociedade de Propósito Específico, razão pela qual o projeto originário deve ser aprovado. Quanto às emendas apresentadas, no entanto, porque optamos por valorar a autonomia administrativa, financeira e operacional dessa empresa estatal, devem ser rejeitadas.

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 529, de 2015, e contrários às emendas de nºs 1 a 17.

a) Ramalho da Construção - Relator
Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Ramalho da Construção, favorável à proposição e contrário às emendas de nºs 1 a 17.
Sala das Comissões, em 2/6/2015.

a) Alencar Santana Braga – Presidente

Roberto Massafera – Itamar Borges – Luiz Turco (com o relator) – Alencar Santana Braga (com relator) – Gileno Gomes – Marcos Neves – Roberto Morais – Igor Soares – Ramalho da Construção – Maria Lúcia Amary  
PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI
           De autoria do Senhor Governador, o projeto em epígrafe, ora sob analise desta Comissão de Infraestrutura tem como objeto autorizar a CESP  a constituir subsidiárias, participar do bloco de controle ou do capital de outras empresas e formar consórcios e é sintético em seus 03 (três) dispositivos:

Artigo 1º - Fica a CESP – Companhia Energética de São Paulo autorizada a constituir subsidiárias para investir em atividades do setor de energia.

Artigo 2º - A CESP e suas subsidiárias poderão participar, minoritária ou majoritariamente, do capital social de empresas públicas ou privadas ou com elas associar-se, para o desenvolvimento de atividades inseridas em seu objeto social, bem como as definidas no artigo 1º desta lei.

Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 
Não há duvidas quanto à possibilidade legal de ser concedida tal autorização, como já analisado pela CCJR. 

O que interessa é saber SE a propositura estabelece i. como se dará a constituição das subsidiárias da CESP; ii. como se dará a participação da CESP em bloco de controle ou do capital de outras empresas, iii. como a CESP se integrará a consórcios com outras pessoas jurídicas. 

E nisso o projeto de lei é omisso, na brevidade de seus 3 artigos. 


A justificativa encaminhada não explica a propositura em seus detalhes, ainda que traga dados históricos do setor e precedentes a favor do objetivo proposto.


As emendas apresentadas buscam suprir estas lacunas, disciplinando como se dará operacionalidade à autorização originalmente proposta. 


É crucial que sejam aprovadas as emendas pois são elas que sanam a omissão da propositura original, emendas que sob um 1º. critério, determinam como se dará a constituição das subsidiárias, a participação em bloco de controle ou do capital de outras empresas, a formação de consórcios, a saber:

- definem que a constituição das subsidiárias se dará por lei especifica – emendas 01 e 05, 

- definem a natureza jurídica das subsidiarias e como funcionarão – emendas 02, 03 e 04

- definem a participação da sociedade civil nos Conselhos de Administração das subsidiárias – emendas 06 e 16;

- define a destinação da energia a ser produzida no mercado cativo – emenda 09;

- define a condução competitiva da CESP – emenda 10;

- definem diretrizes para a condução financeira dos investimentos – emenda 12 e 13;


É também crucial a aprovação das emendas pois são elas que, ainda sanando omissão do PL original, garantem i. a apreciação das iniciativas para expansão da CESP por esta Assembléia Legislativa;  ii. a transparência quanto ao que será feito pela CESP, e especialmente iii. o controle do Estado sobre as subsidiárias que venham a ser constituídas, a saber:

-  impõem a ciência desta Assembléia Legislativa quanto à expansão de tão relevante companhia paulista – emendas 01, 05 e 17;

- impõem o controle do Estado em quaisquer subsidiárias que venham a ser constituída – emendas 07, 08 e 14;

- impõem a transparência quanto às participações da CESP em bloco de controle e em capital social de outras empresas – emenda 11 e 15;

As emendas são pertinentes e entendo que não violam a decisão do Supremo Tribunal Federal na ADI 1649, no que se refere à criação de subsidiárias.

De fato, A DECISÃO DO STF É CLARA AO ESTABELECER QUE É DISPENSÁVEL A AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA PARA A CRIAÇÃO DE SUBSIDIÁRIAS DESDE QUE HAJA PREVISÃO PARA ESTE FIM NA PRÓPRIA LEI DE INSTITUIÇÃO DA EMPRESA – considerando que a lei criadora seria a própria medida autorizadora.

A CESP tem origem no Decreto Estadual n. 47.322, de 6 de dezembro de 1966 e Decreto Estadual 47.322/1966 nada consta sobre autorização para a constituição de subsidiária – vide link http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/1966/decreto-47322-06.12.1966.html. 

No Estatuto Social da CESP, disponível no link http://ri.cesp.com.br/governaca-corporativa/estatuto-social, nada consta sobre autorização para a constituição de subsidiária.

O julgado do STF  portanto não afasta as emendas 01 e 05 porque somente se aplica para os entes que já na lei de sua constituição têm a autorização para a instituição de subsidiárias, e esse não é o caso da CESP.


Registre-se que pode ter havido alteração posterior da natureza jurídica da CESP, o que ora não está em debate, e a constituição da Elektro na Assembléia Geral Extraordinária da Cesp realizada em 6 de janeiro de 1998 , como sociedade por ações de capital fechado, certamente decorre desta alteração. Mas na oportunidade não havia a decisão do STF na ADI 1649, que data de 24.03.2004.

No que se refere às emendas 2 a 4, e 6 a 17, considero que atendem aos princípios constitucionais da publicidade, da moralidade e da eficiência, posto que MESMO AS ENTIDADES DE DIREITO PRIVADO CONSTITUIDAS PELO PODER PUBLICO TÊM O DEVER DA TRANSPARÊNCIA, O DEVER DA PREVALÊNCIA DO INTERESSE PUBLICO SOBRE QUALQUER OUTRO E, FINALMENTE, TODAS PODEM COMPORTAR A PARTICIPAÇÃO SOCIAL EM SEUS ORGÃOS DE DIREÇÃO, temas sobre os quais versam.


Finalmente, um comentário a respeito da menção à CEMIG que consta na justificativa: 

- a CEMIG é sociedade por ações, de economia mista, criada pela Lei do Estado de Minas 828/1951, que estabelece em seu art. 4º:

Art. 4º - O capital da Companhia Auxiliar poderá se elevar até um bilhão de cruzeiros e se destinará à subscrição ou aquisição de ações das Companhias de eletricidade de caráter regional, podendo ser em parte integralizado pelo Governo com a transferência de ações das sociedades de economia mista já organizadas, ou de bens de propriedade do Estado.

Parágrafo único - Poderá a Companhia Auxiliar aplicar parte do seu capital, diretamente ou por intermédio de subsidiárias, na construção e operação de usinas e sistemas elétricos destinados a se incorporar a futuras empresas subsidiárias, bem como em assistência aos serviços de eletricidade dos municípios, mediante a garantia de reembolso.

-  consta nos parágrafos primeiro e segundo de seu art. 1º. de seu estatuto social – no link http://cemig.infoinvest.com.br/static/ptb/estatuto_social.asp?idioma=ptb :

Parágrafo Primeiro - As atividades previstas neste artigo poderão ser exercidas diretamente pela CEMIG ou por intermédio de sociedades por ela constituídas, ou de que venha a participar, majoritária ou minoritariamente, mediante deliberação do Conselho de Administração, nos termos das Leis Estaduais de nºs 828, de 14 de dezembro de 1951, 8.655, de 18 de setembro de 1984, e 15.290, de 4 de agosto de 2004.

Parágrafo Segundo - Fica vedado qualquer ato ou decisão nas subsidiárias e empresas controladas da Cemig que possa afetar a condição do Estado de Minas Gerais como acionista controlador da Companhia, nos termos da Constituição do Estado de Minas Gerais e da legislação em vigor.

Temos aí na Lei de Minas Gerais 828/195 e no §1º. do art. 1º do Estatuto Social da CEMIG o que prescreve o julgado do STF; e o referido no §2º. é tema das emendas 07, 08 e 14 propostas.

Em face do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei 529, de 2015 com as emendas apresentadas, adequando-se aquelas que versam sobre o mesmo tema.




  a) Luiz Turco
